PARECER N° 1399, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 808, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe dispõe sobre dar a denominação de “Francisco de Paula Rosa” ao Poupatempo localizado no distrito de Cidade Ademar, na Capital.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 45ª a 49ª Sessões Ordinárias, de 22 a 28 de maio de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no §1º do art. 31 do Regimento Interno desta Casa. 

Cumpre informar que após análise dos requisitos exigidos pela Lei n° 14.707 de 2012, que trata da disciplina na esfera estadual, resta prejudicado o presente projeto de lei.

A referida lei dispõe em seu artigo 1º, inciso I, alínea “c” a exigência de:

 Documento referente ao próprio a ser denominado, expedido pelo órgão responsável, no qual conste que o prédio, rodovia ou repartição pública pertence ao Estado e está em condições de receber denominação, bem como sua exata localização.

Conforme consta no documento de fls. 7, expedido pela Subsecretaria de Tecnologia e Serviços ao Cidadão da Secretaria de Governo do Estado, o próprio não pertence ao Estado, mas sim, trata-se de uma permissão de uso, conforme Decreto n° 49.819/2008.

Desta feita, manifesto-me contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n° 808 de 2015 por não se enquadrar o pedido nos requisitos legais obrigatórios da Lei n° 14.707 de 2012.

a) Milton Vieira – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 21/10/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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